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D E C I S Ã O

Trata-se de pedido de atribuição de efeito suspensivo à apelação interposta pela AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP contra sentença proferida pelo Juízo da Vara da Subseção Judiciária de Floriano/PI, que nos autos da Ação Civil Pública nº 005610-46.2013.4.01.4003, julgou procedente em parte o pedido inicial para anular a exploração de gás de folhelho objeto da 12ª rodada de Licitações promovida pela ANP e que a agência e a União se abstenham de realizar outros procedimentos licitatórios com finalidade de exploração deste gás na bacia do Rio Parnaíba.
Sustenta a apelante a necessidade de atribuição de efeito suspensivo à sentença apelada diante da inexistência de risco de dano ou ilícito ambiental na hipótese.
Relatados, decido.
A possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao recurso de apelação está prevista no artigo 1.012, do Código de Processo Civil, desde que demonstrados a probabilidade do provimento do recurso ou o risco de dano grave ou de difícil reparação.
Em análise preliminar, não vejo razão para divergir do juízo sentenciante.
O meio ambiente é um bem jurídico que exige a máxima proteção, tratando-se de um direito constitucional cuja preponderância sobrepuja os demais, pois que imbricado na própria sobrevivência da espécie humana e dos demais seres-vivos. 
Os recurso hídricos, já bastante escassos, exigem especial atenção, devendo ser alvo de políticas públicas e ações que visem sua proteção.
O que pretendem a ANP e a GEOPARK BRASIL é prosseguir com a rodada de licitações com vistas a permitir a exploração de xisto, de folhelho ou shale gas, através da técnica de fracking ou fraturamento hidráulico. A questão é que não se sabe, com segurança, se tal método de exploração traz risco de contaminação dos lençóis freáticos, especialmente em razão de substancias utilizadas no processo, como solventes e metano. 
Com efeito, em respeito ao princípio da precaução em direito ambiental, recomenda-se o aprofundamento dos estudos técnicos quanto aos efetivos riscos ambientais deste método de exploração, antes que se dê prosseguimento à licitação. 
Dentro desse contexto, em exame perfunctório, entendo correta a sentença, inexistindo elementos para concessão de efeito suspensivo.
Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO.
Publique-se. Intime-se.
Brasília, 26 de julho de 2019.


Juíza Federal Renata Mesquita
Relatora convocada
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